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2ª VARA CRIMINAL DE BARRA MANSA Processo nº: 0010737-22.2012.8.19.0007 Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO Acusados: EVERTON VIVIANO CORREA RAEL ROLDÃO, ALEXANDRE GENÉSIO, THIAGO SOARES DO NASCIMENTO e CLAYTON DA SILVA INÁCIO SENTENÇA Vistos, etc. I) RELATÓRIO: O Ministério Público Estadual, por seu órgão de execução competente, ofereceu denúncia em face de Everton Viviano Correa Rael Roldão, Alexandre Genésio, Thiago Soares do Nascimento e Clayton da Silva Inácio, qualificados nos autos, dando-os como incursos nas sanções penais do artigo 148, § 1º, inciso IV, do Código Penal e do artigo 1º, I, alínea ´a´, da Lei 9.455/97. Narra a peça inicial, in verbis: ´No dia 17 de junho de 2012, por volta das 17h40min, na Rua Pedro Flores, n.° 1300, Bairro Apóstolo Paulo, Barra Mansa/RJ, os DENUNCIADOS, livres e conscientemente, em comunhão de ações e desígnios entre si, mediante sequestro, privaram a liberdade do adolescente VICTOR HUGO CHAVES DE SOUZA, com dezesseis anos de idade à época do fato, obrigando a vítima entrar em um veículo automotor VW/Gol, cor vinho, agredíndo-lhe fisicamente com socos e chutes. Aproveitando-se que a vítima estava em frente a sua residência, os denunciados abordaram VICTOR HUIGO já com agressões físicas, determinando que o adolescente ingressasse no veículo que estavam. No interior do veículo que seguia pela via pública, VICTOR HUGO foi agredido fisicamente e ameaçado de morte pelos denunciados. Após a conduta acima descrita, na localidade conhecida como Grotão, situada na Vila Independência, Barra Mansa, os DENUNCIADOS, livres e conscientemente, em comunhão de ações e desígnios, com emprego de violência, constrangeram o adolescente V1CTOR HUGO CHAVES DE SOUZA com o fim de obter confissão deste sobre a prática de suposta conduta análoga ao crime de furto, causando-lhe sofrimento físico. A violência consistiu na conduta dos denunciados desferirem diversos socos, chutes c golpes com um objeto semelhante a uma arma de fogo contra o corpo da vítima. (...).´ A denúncia veio instruída pelo inquérito policial de fls. 02-A/122. Decisão proferida, às fls. 41/43, decretando a prisão temporária dos acusados Alexandre e Everton. Mandados de prisão expedidos, às fls. 46 e 47. Decisão proferida, às fls. 94/98, decretando a prisão temporária dos acusados Thiago e Clayton, bem como deferindo a expedição de mandado de busca e apreensão. Mandado de busca e apreensão expedido, à fl. 99. Mandados de prisão expedidos, às fls. 101 e 102. Decisão às fls. 124/136, decretando a prisão preventiva dos acusados, recebendo a denúncia oferecida, bem como determinando a citação dos mesmos, para responderem a acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias. Mandados de prisão expedidos, às fls. 137, 138, 139 e 140. Defesa Prévia do acusado Thiago, às fls. 171/176, impugnando a acusação e requerendo a produção das provas ali elencadas, bem como pugnando pela liberdade provisória do acusado. Pedido de revogação da prisão temporária formulado pela defesa técnica do acusado Alexandre, às fls. 186/189, que restou indeferido pela decisão de fl. 201. Pedido de revogação da prisão temporária formulado pela defesa técnica do acusado Everton, às fls. 203/206, que restou indeferido pela decisão de fl. 213. Pedido de revogação da prisão temporária formulado pela defesa técnica do acusado Thiago, às fls. 215/218, que restou indeferido pela decisão de fl. 232. Defesa Prévia do acusado Everton, às fls. 248/253, impugnando a acusação e requerendo a produção das provas ali elencadas, bem como pugnando pela revogação da prisão preventiva do acusado. Defesa Prévia do acusado Alexandre, às fls. 265/269, impugnando a acusação e requerendo a produção das provas ali elencadas, bem como pugnando pela revogação da prisão preventiva do acusado. Defesa Prévia do acusado Clayton, à fl. 275, impugnando a acusação e requerendo a produção das provas ali elencadas. Decisão proferida, à fl. 292, mantendo a prisão preventiva dos acusados. Ofício proveniente da Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, acostado à fl. 299, solicitando a vinda de informações relativas ao habeas corpus impetrado pela defesa técnica do acusado Thiago, cuja cópia se encontra às fls. 301/306, tendo as sobreditas informações sido devidamente prestadas consoante se observa às fls. 343/345. Despacho proferido à fl. 338, designando audiência de instrução e julgamento. Ofício proveniente da Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, acostado à fl. 333, solicitando a vinda de informações relativas ao habeas corpus impetrado pela defesa técnica do acusado Alexandre, cuja cópia se encontra às fls. 334/336, tendo as sobreditas informações sido devidamente prestadas consoante se observa às fls. 339/341. Pedido de revogação da prisão preventiva formulado pela defesa técnica do acusado Thiago, às fls. 348/351, que restou indeferido pela decisão de fls. 352/353. Oficio proveniente da Promotoria de Investigação Penal de Barra Mansa, apresentando cópia de DVD, acostado às fls. 358/359. Pedido de revogação da prisão preventiva formulado pela defesa técnica do acusado Thiago, às fls. 381/382. Certidões de Antecedentes Criminais dos acusados Thiago e Everton, referentes à Comarca de Volta Redonda, às fls. 390 e 395/396, respectivamente. Decisão proferida à fl. 399, indeferindo o pedido de revogação da prisão preventiva do acusado Thiago. Folha de Antecedentes Criminais do acusado Alexandre, acostada às fls. 401/404, constando duas anotações. Folha de Antecedentes Criminais do acusado Clayton, acostada às fls. 405/408, constando duas anotações. Folha de Antecedentes Criminais do acusado Thiago, acostada às fls. 413/416, constando três anotações. Certidões de Antecedentes Criminais dos acusados Everton, Clayton, Alexandre e Thiago, referentes à Comarca de Barra Mansa, às fls. 420/421, 422/423, 424/425 e 426/427, respectivamente. Em audiência de instrução e julgamento, realizada no dia 17 de outubro de 2012, foram ouvidas 06 (seis) testemunhas arroladas pela acusação (fls. 432, 433, 434, 435, 436 e 438). Na mesma oportunidade, o Ministério Público insistiu na oitiva das testemunhas faltantes. As defesas técnicas dos acusados pugnaram pela revogação da prisão preventiva dos mesmos. Pelo Juízo foi deferida vista dos autos ao Ministério Público para se manifestar acerca dos pedidos formulados pelas defesas técnicas dos réus e designada data para realização de audiência de continuação (fls. 430/431). Decisão proferida, às fls. 447/448, indeferindo os pedidos de revogação da prisão preventiva dos acusados. Em continuação, no dia 06 de novembro de 2012, foram ouvidas 03 (três) testemunhas arroladas pela acusação (fls. 557, 558 e 559), tendo sido, ao final, procedido ao interrogatório do acusado Thiago (fl.560). Na mesma oportunidade, as defesas técnicas reiteraram o pedido de revogação da decisão que decretou a prisão preventiva dos acusados, o que restou indeferido. Por fim, pugnaram as partes pela apresentação de memoriais, o que restou deferido (fl. 556). Certidões de Antecedentes Criminais dos acusados Clayton e Alexandre, referentes à Comarca de Volta Redonda, às fls. 309 e 610, respectivamente. Auto de apreensão e entrega, à fl. 618. Histórico penal do acusado Alexandre, às fls. 626/627. Pedido de liberdade provisória formulado pela defesa técnica do acusado Thiago, às fls. 628/629, que restou indeferido à fl. 633. Foram oferecidas alegações finais, ocasião em que o Ministério Público requereu que fosse julgada procedente a pretensão punitiva estatal, para condenação dos acusados nas sanções penais do artigo 148, § 1º, inciso IV, do Código Penal e do artigo 1º, I, alínea ´a´, da Lei 9.455/97, na forma do artigo 69, do Código penal (fls. 639/654). Folha de Antecedentes Criminais do acusado Everton, acostada às fls. 655/657, constando três anotações. Alegações finais apresentadas pela defesa técnica dos acusados Alexandre e Thiago, pugnando, em síntese, pela absolvição dos mesmos, diante da ausência de provas bastantes e suficientes quanto à superveniência das agressões capazes de causar intenso sofrimento físico ao ofendido a fim de aplicar-lhes grave castigo pessoal e deles obter informações sobre crimes, nos termos do artigo 386, VII, do Código de Processo Penal (fls. 659/667 e 668/676). A defesa técnica do acusado Everton apresentou alegações finais, pugnando, preliminarmente, pelo reconhecimento do cerceamento de defesa, uma vez que a não realização do exame de corpo delito da suposta vitima, traduz violação ao devido processo legal, ferindo frontalmente o que assenta a ampla defesa e o contraditório penal, bem como pela desclassificação dos artigos 148, § Io, inciso IV do Código Penal e artigo Io, inciso I, alínea ´a´, da Lei n° 9.455/97 para o delito previsto no artigo 345, do Código Penal. No mérito, pugnou pela absolvição do acusado, por não existir prova cabal de que o mesmo cometera os crimes de sequestro, cárcere privado e tortura (fls. 677/685). Ja a defesa técnica do acusado Clayton, em alegações finais, pugnou, em síntese, pela absolvição do acusado, eis que não estão presentes na prova acusatória, os elementos caracterizadores dos crime de sequestro e cárcere privado e nem o crime de tortura. De forma subsidiária, pugnou pela desclassificação para o delito de exercício arbitrário das próprias razões, uma vez que pelas provas carreadas aos autos, os acusados estariam apenas tentando recuperar uma roçadeira que havia sido furtada pela vítima (fls. 696/702). É o relatório. Passo a decidir. II) FUNDAMENTAÇÃO: De início, deve ser afastada a preliminar suscitada pela defesa técnica dos denunciados Alexandre, Thiago e Clayton, em sede de alegações finais. Com efeito, a denúncia só se afigura inepta quando ausentes os requisitos dispostos no artigo 41, do Código de Processo Penal, o que não ocorreu no caso em tela, onde restaram perfeitamente atendidos os ditames do referido artigo, pois, além da exata identificação e qualificação dos acusados, restou relatado, de forma suficiente e clara para o exercício da ampla defesa e do contraditório, todas as circunstâncias do delito. Frise-se, ainda, que não há qualquer omissão na exordial acusatória capaz de impossibilitar o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa, sendo certo que a análise das inúmeras manifestações defensivas, no decorrer da tramitação do presente feito, atesta tal fato. O Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro sedimentou este mesmo entendimento, conforme se verifica pela leitura das ementas a seguir transcritas: ´HABEAS CORPUS. PACIENTE DENUNCIADO POR CORRUPÇÃO PASSIVA, FALSIDADE IDEOLÓGICA, TRÁFICO DE INFLUENCIA E FORMAÇÃO DE QUADRILHA. ART. 317, §1º, ART. 299, PARÁGRAFO ÚNICO, ART. 332, PARÁGRAFO ÚNICO E ART. 288, TUDO NA FORMA DO ART. 69, TODOS DO CP. IMPOSSIBILIDADE DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA PREENCHIDOS OS REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. 65 RÉUS DENUNCIADOS - CRIME DE AUTORIA COLETIVA DESNECESSIDADE DE INDIVIDUALIZAÇÃO MINUCIOSA DAS CONDUTAS. EXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A PROPOSITURA DA DEMANDA. MOMENTO PROCESSUAL NO QUAL VIGORA O PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO SOCIETATIS, EXIGINDO-SE APENAS, PARA O RECEBIMENTO DA EXORDIAL A DEMONSTRAÇÃO DE LASTRO PROBATÓRIO MÍNIMO PARA SUA DEFLAGRAÇÃO - AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. O paciente foi denunciado, porque na qualidade de examinador do DETRAN/RJ, agiu no grupo criminoso em diversos postos da instituição, sendo responsável pela aprovação fraudulenta de candidatos em exame prático de direção, mediante solicitação e recebimento de vantagem indevida. Segundo o Juízo a quo a justa causa em relação ao paciente está presente nas conversas telefônicas interceptadas entre o acusado e o co-denunciado Luiz Fernando, nas quais este pergunta ao acusado se a candidata/co-denunciada Renata poderá procurar por ele no dia seguinte, no local da prova, certo que o acusado responde que sim, certo que no dia seguinte, após a prova, o acusado liga para Luiz Fernando afirmando que terá que pagar o Porcão, pois a candidata foi aprovada (conforme transcrições das ligações interceptadas constantes no relatório da polícia) - (fls. 04 doc. 134). A denúncia descreveu os tipos penais previstos no art. 317, §1º; art. 299, parágrafo único; art. 332, parágrafo único e art. 288, tudo na forma do art. 69, todos do CP, preenchendo todos os requisitos exigidos no art. 41 CPP. Não há qualquer omissão que possa impossibilitar o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa, sendo descrita a conduta típica, baseando-se em elementos fáticos. Outro trecho da denúncia afirma que trata-se de uma associação de diversas pessoas interessadas em fraudar o sistema do DETRAN/RJ e se locupletarem vendendo facilidades aos interessados. A falta de descrição pormenorizada da conduta criminosa do paciente, no caso, não é suficiente para tornar a denúncia inepta. Ademais, conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça, nos crimes de autoria coletiva, é dispensável a descrição minuciosa e individualizada da ação de cada acusado, bastando a narrativa das condutas delituosas e da suposta autoria, com elementos suficientes para garantir o direito à ampla defesa e ao contraditório, o que ocorreu no presente caso. ORDEM DENEGADA.´ (Habeas Corpus nº 0064881-64.2012.8.19.0000, Rel. Maria Sandra Kayat Direito, Quarta Câmara Criminal, Julgamento: 15/01/2013). ... ´HABEAS CORPUS. CRIME DE PREVARICAÇÃO PRATICADO POR POLIClAL MILITARE EM SERVIÇO. PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA E DE FALTA DE JUSTA CAUSA. IMPROCEDÊNCIA. DENEGAÇÃO DA ORDEM. Não há falar em inépcia da inicial acusatória se esta preenche todos os requisitos insculpidos do art. 77 do CPPM. É sabido que, em situação de coautoria, como na hipótese dos autos, em que se mostre difícil a individualização inicial, não é inepta a denúncia que descreve as condutas de forma genérica. Não bastasse, tem-se que a peça exordial elenca os elementos subjetivos e objetivos do tipo penal, permitindo o pleno exercício da ampla defesa. De outro lado, o trancamento da ação penal por falta de justa causa, em sede de habeas corpus é medida excepcional, autorizada apenas quando, de plano, constata-se a extinção da punibilidade, a inequívoca atipicidade do fato ou que o denunciado não é o autor, ou quando não há o menor indício do envolvimento da pessoa acusada na prática do ato passível de enquadramento na lei penal. Circunstâncias estas que não são comprovadas nos autos pelo impetrante do writ, não autorizando, assim, a rejeição inicial da denúncia, nos termos do art. 78 do CPPM. Precedentes jurisprudenciais. Ordem que se denega.´ (Habeas Corpus nº0049030-82.2012.8.19.0000, Rel. Nilza Bitar, Quarta Câmara Criminal, Julgamento: 02/10/2012) O Colendo Superior Tribunal de Justiça também se posiciona da mesma forma. É ler: ´HABEAS CORPUS. TORTURA. DENÚNCIA. ALEGAÇÃO DE FALTA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA DO PACIENTE. PEÇA INAUGURAL QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E DESCREVE CRIME EM TESE. AMPLA DEFESA GARANTIDA. INÉPCIA NÃO EVIDENCIADA. DEFEITO SUSCITADO APÓS A PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. PRECLUSÃO. ORDEM DENEGADA. 1. Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada em obediência aos requisitos traçados no artigo 41 do Código de Processo Penal, descrevendo perfeitamente a conduta típica, cuja autoria é atribuída ao paciente e demais corréus devidamente qualificados, circunstâncias que permitem o exercício da ampla defesa no seio da persecução penal, na qual se observará o devido processo legal. 2. Nos chamados crimes de autoria coletiva, embora a vestibular acusatória não possa ser de todo genérica, é válida quando, apesar de não descrever minuciosamente as atuações individuais dos acusados, demonstra um liame entre o agir do paciente e a suposta prática delituosa, estabelecendo a plausibilidade da imputação e possibilitando o exercício da ampla defesa, caso em que se entende preenchidos os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal. Precedentes. 3. Nos termos do artigo 569 do Código de Processo Penal, a inépcia da denúncia deve ser arguida antes da prolação do édito condenatório, sob pena de preclusão. Precedentes. 4. No caso dos autos, constata-se que a suposta mácula contida na exordial acusatória só foi levantada pela defesa no presente habeas corpus, quando já proferido o édito repressivo, não tendo sido suscitada em momento algum durante o curso da ação penal, o que revela a preclusão do exame do tema. 5. Ordem denegada.´ (Habeas Corpus nº2010/0038652-0, Rel. Jorge Mussi, Quinta Turma, Julgamento: 14/02/2012, DJe 29/02/2012). Superada a preliminar, passa-se ao exame do mérito. Encerrada a instrução criminal, verifica-se que acusação é parcialmente procedente, sendo a prova segura para a condenação de todos os denunciados pela prática do crime previsto no artigo 1º, I, ´a´, da Lei 9.455/97. Com efeito, dos quatro denunciados, somente um encontra-se preso (Thiago), sendo certo que os demais réus preferiram deixar de apresentar suas auto-defesas. Já o réu Thiago, em seu interrogatório judicial, negou a prática dos crimes descritos na denúncia, optando, no mais, em manter-se em silêncio (fl. 560). No entanto, o fato de o réu Thiago ter negado ´taxativamente´ a autoria do crime nada significa, evidentemente, se essa negativa ´taxativa´ foi desmentida pelas provas dos autos, e não tiver amparo em qualquer outro elemento de convicção. Com efeito, a vítima Victor Hugo Chaves de Souza, nitidamente atemorizada, em seu depoimento judicial, confirmou que estava no portão de sua casa quando um carro se aproximou com os réus em seu interior. Disse, ainda, que um dos elementos (Genésio) lhe perguntou se o mesmo sabia onde estaria uma roçadeira que tinha sido furtada. Informou que respondeu que não sabia o paradeiro da roçadeira, sendo certo que em seguida passou a ser agredido pelos acusados, com tapas e socos, para que o depoente confessasse a subtração. Declarou que logo após foi ´convidado´ a entrar no carro, tendo sido levado para outro local. Esclareceu, por fim, que ficou machucado por conta das agressões sofridas (fl. 433). Tal depoimento foi consonante com o que foi prestado pela vítima perante a promotora de Justiça da Promotoria de Investigação Penal de Barra Mansa, acostado à fl. 359. É importante frisar que em ambas as oportunidades a vítima demonstrou estar bastante receosa das consequências produzidas por conta da tramitação deste feito, informando, inclusive ter ido morar com sua tia, evitando sofrer qualquer tipo de represália. Registre-se, por oportuno, que a vítima, após prestar seu depoimento judicial, expressamente reconheceu o acusado Thiago como sendo um dos elementos que praticou o delito de tortura descrito na exordial acusatória, observado o disposto nos artigos 226 e seguintes, do Código de Processo Penal (fl. 437). Já a mãe da vítima, Adriana Martin Chaves, em Juízo, ratificou os fatos descritos na denúncia, destacando que foi acionada por parentes dizendo que elementos em um carro teriam parado em frente a sua casa, agredido seu filho e o colocado no interior do veículo, saindo do local com a vítima. Confirmou, ainda, que quando a vítima foi libertada, a mesma estava machucada por conta das agressões. Por fim, declarou que não realizou o exame de corpo de delito por medo (fl. 432). O policial militar Alex de Magalhães Castro, em sede policial, tão somente confirmou que após chegar ao local dos fatos, por conta do acionamento pela mãe da vítima, aguardou a chegada da vítima. Disse, ainda, que a vítima lhe confirmou ter sido espancada pelos réus e ter sido obrigada a entrar no carro (fl. 434). Na mesma linha, foi o depoimento prestado pelo policial militar Yuri Oliveira Guerra, quando o mesmo destaca que teve contato com a vítima logo após a sua libertação, tendo esta lhe informado acerca do sequestro e das agressões sofridas (socos e chutes). Relatou, ainda, que a vítima teria informado que os réus estariam armados (fl. 557). Em prosseguimento à instrução, a testemunha Viviane Martins dos Santos Lacerda, em sede judicial, confirmou que ao chegar ao local dos fatos recebeu a informação pelos moradores de que a vítima teria sido colocada dentro do carro conduzido pelos acusados (fl. 435). Já a testemunha Fernanda Rosa, em Juízo, disse que ouviu uma gritaria na rua. Informou, ainda, que chegando ao local recebeu a informação de que a vítima tinha sido levada por alguns elementos após a mesma ter sido agredida. Disse, ainda, que quando a vítima voltou a mesma se queixou de dores na cabeça por conta das agressões (fl. 436). A testemunha Regina Maria Alves Martins, em sede judicial, disse que ouviu gritos na rua, sendo certo que quando chegou ao local recebeu a informação de que a vítima teria sido levada em um carro (fl. 438). A testemunha Elias Rodrigues de Oliveira, em Juízo, relatou que viu a vítima sendo levada pelos réus. Disse, ainda, que presenciou quando o réu retornou e que o mesmo informou que havia sido agredido. Disse, ainda, que, ao seu ver, o réu foi forçado a entrar no carro (fl. 559). Com efeito, a prova colhida no curso da instrução criminal demonstrou que em virtude do sumiço de uma roçadeira os denunciados abordaram a vítima e passaram a constrangê-la, com emprego de violência e grave ameaça, causando-lhe intenso sofrimento físico e mental, objetivando que a mesma confessasse a referida subtração. A vítima somente foi liberada quando os denunciados chegaram à conclusão de que a mesma não foi a responsável pelo sumiço da roçadeira. Vale dizer, o exame acurado da prova colhida no curso da instrução criminal não deixa dúvida de que todos os denunciados agrediram a vítima, com socos e tapas. Importante registrar o temor que os denunciados transmitem para a vítima e demais testemunhas arroladas pelo Parquet. Com efeito, a análise dos depoimentos colhidos (imagem e som) deixa latente que todas as testemunhas ouvidas em Juízo tiveram nítida intenção de não se comprometer, evitando sofrer algum tipo de represália. No entanto, o conjunto probatório constante dos autos é mais do que suficiente para embasar o decreto com condenatório em desfavor dos denunciados pela prática do crime de tortura. É importante destacar que todos os denunciados foram reconhecidos pelo denunciado (Everton - fls. 13/15, 27/28; Alexandre fls. 17/18; Thiago - fls. 53/55, 106 e 437 e Clayton - fls. 60/61). Registre-se, por oportuno, que as circunstâncias em que os fatos se deram deixa evidente a caracterização do delito previsto na Lei 9.455/97. Isso porque a vítima foi abordada em frente a sua casa por quatro elementos, sendo certo que logo após a abordagem já começou a sofrer agressões e ameaças. Não satisfeitos com a relutância da vítima em confessar a prática de crime que não cometeu, os denunciados colocaram a vítima no carro e levaram-na para outro local, ocasião em que recomeçaram a agredi-la e ameaçá-la. A Convenção da Organização das Nações Unidas, de Nova York, no artigo 1º, 1 define Tortura como: ´qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são infligidos intencionalmente a uma pessoa a fim de obter, dela ou de uma terceira pessoa, informações ou confissões.´ Já o mestre Guilherme de Souza Nucci, ensina que: ´Tortura é qualquer método de submissão de uma pessoa a sofrimento atroz, físico ou mental, contínuo e ilícito, para a obtenção de qualquer coisa ou para servir de castigo por qualquer razão.´ (Leis Penais e Processuais Penais Comentadas, Editora Revista dos Tribunais, 1ª Edição, pg. 734). Assim, não resta dúvida de que a conduta perpetrada pelos acusados enquadra-se nas definições acima transcritas, e, por conseqüência, no delito previsto no artigo 1º, I, ´a´, da Lei 9.455/97. Por outro lado, diferentemente do que foi aduzido pelo Parquet em alegações finais, a análise profunda do atuar dos acusados afasta a prática do crime previsto no artigo 148, do Código Penal. Vale dizer, o crime de sequestro e cárcere privado encontra-se no título dos crimes contra a pessoa, no capítulo dos crimes contra a liberdade individual e, ainda, na seção dos crimes contra a liberdade pessoal. Verifica-se, pois, que o bem jurídico protegido pelo delito estabelecido no artigo 148, do Código Penal é a liberdade individual. Ocorre que, no caso em exame, a reprovável conduta praticada pelos denunciados tinha o fim único e exclusivo de obter a confissão da subtração da roçadeira. Com efeito, em nenhum momento a conduta dos réus indica o dolo de tolher pura e simplesmente a liberdade de locomoção da vítima. Ademais, restou incontroverso que a privação da liberdade da vítima durou breve período (de vinte a trinta minutos), não caracterizando um lapso temporal razoável configurador do aludido delito. Dessa forma, verifica-se que a conduta dos réus enquadra-se apenas no delito previsto no artigo 1º, I, ´a´, da Lei 9.455/97. Inquestionável, pois, a culpabilidade, eis que reconhecida a imputabilidade dos agentes, pois estavam cientes dos seus comportamentos, podendo e devendo deles ser exigida conduta de acordo com a norma contida no tipo por eles praticada, ausente qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade. Impõe-se, por tais fundamentos, a condenação dos réus pela prática do crime de tortura. Passo, a seguir a aplicar a pena que entendo justa e necessária, observando o critério trifásico disciplinado no artigo 68, do Código Penal. Réu Everton Da Pena-Base A reprovabilidade do acusado excedeu a normal do tipo. Com efeito, a instrução demonstrou que para obter a confissão da vítima o denunciado e os demais três acusados utilizaram-se de intensa violência e grave ameaça, chegando inclusive a levar a vítima para outro local, oportunidade em que recomeçaram a torturá-la. Por conta disso, fixo a pena base em 3 (três) anos de reclusão. Da Pena Provisória O acusado tinha menos de 21 anos de idade na data do fato, o que caracteriza a circunstância atenuante prevista no artigo 65, I, do Código Penal. Reduzo, por consequência, a pena base em 1/6 (um sexto), alcançado a pena intermediária de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão. Não há circunstâncias agravantes a considerar. Da Pena Definitiva Incide, ainda, a causa especial de aumento de pena prevista no artigo 1º, §4º, II, da Lei 9.455/97, tendo em vista que o crime foi cometido contra adolescente. Aumento, por consequência, a pena provisória em 1/6 (um sexto), alcançando a pena definitiva de 2 (dois) anos e 11 (onze) meses de reclusão. Do regime de cumprimento da pena O condenado deverá cumprir a pena, desde o início, em regime fechado, com base no parágrafo sétimo, do artigo 1º, da Lei 9.455/97. Réu Alexandre Da Pena-Base A reprovabilidade do acusado excedeu a normal do tipo. Com efeito, a instrução demonstrou que para obter a confissão da vítima o denunciado e os demais três acusados utilizaram-se de intensa violência e grave ameaça, chegando inclusive a levar a vítima para outro local, oportunidade em que recomeçaram a torturá-la. Além do mais, analisando-se a folha de antecedentes criminais de fls. 401/404, percebe-se que o réu ostenta uma condenação, com trânsito em julgado, pela prática do crime previsto no artigo 12, da antiga Lei 6.368/76. Por força do artigo 64, I, do Código Penal, tal condenação não pode ser considerada como circunstância agravante da reincidência. No entanto, não pode ser desprezada, devendo ser sopesada de forma a indicar os maus antecedentes do acusado, bem como sua personalidade voltada para a marginalidade e contumaz no mundo do crime. Nesse sentido, se encontra sedimentada a jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça. É ler: ´PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. MAUS ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA. Decorrido mais de cinco anos, a r. sentença penal condenatória anterior não prevalece para efeito da reincidência (art. 64, inciso I, do CP), subsistindo, no entanto, para efeito de maus antecedentes (Precedentes do STF e desta Corte).´ Recurso provido. (Recurso Especial 872960/SC, Relator Ministro Félix Fischer, 5ª Turma, DJ 01/10/2007, p. 361) ... ´RESP. CRIMINAL. DOSIMETRIA. REINCIDÊNCIA. CONDENAÇÕES COM TRÂNSITO EM JULGADO. MAUS ANTECEDENTES. QUINQUÍDIO LEGAL ULTRAPASSADO. RECURSO PROVIDO. I. Devem ser consideradas para fins de reincidência as condenações com trânsito em julgado dentro do quinquídio legal estabelecido pelo art. 64, inciso I, do Código Penal. II. Ultrapassado o período de cinco anos estabelecido pelo art. 64, I, do Código Penal, a ação penal condenatória deve permanecer como maus antecedentes. III. Recurso provido.´ (Recurso Especial 906386/SP Ministro Relator Gilson Dipp, 5ª Turma, DJ 29.06.2007 p. 714) Por conta disso, fixo a pena base em 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de reclusão. Da Pena Provisória Não há circunstâncias agravantes ou atenuantes a considerar. Da Pena Definitiva Incide, ainda, a causa especial de aumento de pena prevista no artigo 1º, §4º, II, da Lei 9.455/97, tendo em vista que o crime foi cometido contra adolescente. Aumento, por consequência, a pena provisória em 1/6 (um sexto), alcançando a pena definitiva de 3 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão. Do regime de cumprimento da pena O condenado deverá cumprir a pena, desde o início, em regime fechado, com base no parágrafo sétimo, do artigo 1º, da Lei 9.455/97. Réu Thiago Da Pena-Base A reprovabilidade do acusado excedeu a normal do tipo. Com efeito, a instrução demonstrou que para obter a confissão da vítima o denunciado e os demais três acusados utilizaram-se de intensa violência e grave ameaça, chegando inclusive a levar a vítima para outro local, oportunidade em que recomeçaram a torturá-la. Por conta disso, fixo a pena base em 3 (três) anos de reclusão. Da Pena Provisória Não há circunstâncias agravantes a considerar. Da Pena Definitiva Incide, ainda, a causa especial de aumento de pena prevista no artigo 1º, §4º, II, da Lei 9.455/97, tendo em vista que o crime foi cometido contra adolescente. Aumento, por consequência, a pena provisória em 1/6 (um sexto), alcançando a pena definitiva de 3 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão. Do regime de cumprimento da pena O condenado deverá cumprir a pena, desde o início, em regime fechado, com base no parágrafo sétimo, do artigo 1º, da Lei 9.455/97. Réu Clayton Da Pena-Base A reprovabilidade do acusado excedeu a normal do tipo. Com efeito, a instrução demonstrou que para obter a confissão da vítima o denunciado e os demais três acusados utilizaram-se de intensa violência e grave ameaça, chegando inclusive a levar a vítima para outro local, oportunidade em que recomeçaram a torturá-la. Por conta disso, fixo a pena base em 3 (três) anos de reclusão. Da Pena Provisória Não há circunstâncias agravantes a considerar. Da Pena Definitiva Incide, ainda, a causa especial de aumento de pena prevista no artigo 1º, §4º, II, da Lei 9.455/97, tendo em vista que o crime foi cometido contra adolescente. Aumento, por consequência, a pena provisória em 1/6 (um sexto), alcançando a pena definitiva de 3 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão. Do regime de cumprimento da pena O condenado deverá cumprir a pena, desde o início, em regime fechado, com base no parágrafo sétimo, do artigo 1º, da Lei 9.455/97. Da manutenção da prisão cautelar Tendo em vista o presente decisum e, em especial, a verificação da presença dos pressupostos autorizadores da prisão preventiva, previstos no artigo 312, do Código de Processo Penal, no caso em exame, a garantia da ordem pública, mantenho, com fundamento no parágrafo único, do artigo 387, do mesmo diploma legal, a prisão cautelar dos acusados. Com efeito, a instrução demonstrou que a nítida intenção dos acusados de se furtarem à aplicação da lei penal, tanto que três dos quatros denunciados encontram-se na condição de foragidos da Justiça, com total conhecimento dos fatos constantes do presente feito, uma vez que assistidos por patronos constituídos. III - DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, para o fim de CONDENAR o réu EVERTON VIVIANO CORREA RAEL ROLDÃO, como incurso nas sanções do artigo 1º, I, ´a´, cumulado com o parágrafo 4º, à pena de 2 (dois) anos e 11 (onze) meses de reclusão, no regime fechado; ALEXANDRE GENÉSIO, como incurso nas sanções do artigo 1º, I, ´a´, cumulado com o parágrafo 4º, à pena de 3 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, no regime fechado; THIAGO SOARES DO NASCIMENTO, como incurso nas sanções do artigo 1º, I, ´a´, cumulado com o parágrafo 4º, à pena de 3 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão, no regime fechado; e CLAYTON DA SILVA INÁCIO, como incurso nas sanções do artigo 1º, I, ´a´, cumulado com o parágrafo 4º, à pena de 3 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão, no regime fechado, absolvendo-os das demais imputações constantes na denúncia, com fundamento no artigo 386, VII, do Código de Processo Penal. CONDENO os réus, outrossim, no pagamento das custas processuais, nos termos do artigo 804, do Código de Processo Penal. Comunique-se o ofendido, nos termos do parágrafo segundo, do artigo 201, do Código de Processo Penal. Cobre-se e renove-se o cumprimento dos mandados de prisão expedidos em desfavor dos réus Everton, Alexandre e Clayton. Proceda o Cartório com o correto armazenamento da mídia acostada à fl. 359. Em consonância com a Resolução nº 113, de 20 de abril de 2010, do Conselho Nacional de Justiça, determino a imediata expedição de guia de recolhimento provisório do réu Thiago, na forma do verbete nº 261, da Súmula de Jurisprudência Predominante do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Cumpra-se o Aviso nº 17/2009, do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Transitado em julgado, lancem-se os nomes dos sentenciados no rol dos culpados, comuniquem-se as condenações aos órgãos competentes, observando-se os Avisos CGJ nº 985/2009, 206/2010, de 31/11/2009 e 553, de 21/05/2012, e oficie-se à Vara de Execuções Penais. Após as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Barra Mansa, 06 de março de 2013. MAURICIO MAGNUS JUIZ DE DIREITO.
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